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DECLARAÇÃO DE ADEOUAÇÃO ORÇAMENTÁR|R E FTNANCETRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar n'10í/2000)

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE TNSTITUIÇÃO PÚBLICA OU PRIVADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERV|ÇO DE COORDENAÇÃO, ORGANTZAÇÃO, PLANEJAMENTO
E EXECUÇÃO DE SELEÇÃO PUBLICA, VISANDO A COMPOSIÇÃO DE BANCO DE
GESTORES ESCOLARES PARA PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO DE
DIRETOR DE ESCOLA, COORDENADOR PEDAGÓGICO DE ESCOLA E
SECRETARIO ESCOLAR, DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE
CRATEUS.

Na qualidade de Secretária da Educação do Município de Crateús, declaro, para
os efeitos do inciso ll do artigo í6 da Lei Complementar no í01/2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Crateús - Ce, 13 de dezembro de2022.

LUIZA AURÉLIA C EIRA
Secretária Municipal da Educaçáo
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Sr. Presidente da Comissão de Licitação,

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO/ DISPENSA DE
LrcrTAÇÃo.

Com vistas a cumprir as formalidades previstas no artigo 38, da Lei no 8.666/93
e demais legislação pertinente, AUTORIZO a abertura do procedimento administrativo
de DISPENSA DE LICITAÇÃO, termos do parágrafo único, do artigo 26 e inciso Xlll
do art. 24 da Lei 8666/93, para o objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO
puBLrcA ou PRTVADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CO_ORDENAÇÂO,
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE SELEÇÃO PUBLICA,
vrsANDo A coMPosrÇÃo DE BANco DE GESTORES ESCOLARES PARA
PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR DE ESCOLA,
COORDENADOR PEDAGOGICO DE ESCOLA E SECRETARIO ESCOLAR, DAS
ESCOLAS DA REDE PUBLICA MUNICIPAL DE CRATEÚS, nas especificações
constantes no despacho inicial. lnformamos que verificamos e constamos junto ao
setor financeiro a existência de recursos orçamentários para o objeto a ser
contratado, que estima-se no valor total de R$ 35.000.00 (trinta e cinco mil reais).
sob a dotação orçamentária no 08.08.12.368.00372.034 - Manutenção das Atividades
do Fundo Municipal de Educação - fonte de Recursos - 500.1001.00 - Receitas de
lmpostos e de Transferência de lmpostos - Educação, elemento de despesa
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica, nos termos do inciso aftigo 24,
inciso Xlll da Lei Federal no 8.666/93.

Secretária Municipal da Educação
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Crateús - Ce, 14 de dezembro de 2022.
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COMISSÃO DE DIRETOR DE ESCOLA,

cooRDENADoRPEDAGoGICoDEESCoLAESE0RETARIoESooLAR,DASESCoLASDA
REDE púBLlcA MUNIcIPAL or cRerEÚs

Processo de Dispensa de Licitação Ns038/2022 SEDUC

Crateús - Ce, 15 de dezembro de 2022.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitaçã0, autuo a petição que adiante se

vê, do que, para constar, eu, Antônio Femandes Alves Júnior, lavrei este termo'
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PROEESSO OE DISPENSA DE LE!T 0 N" 038/2022 SEDLIC

base no TeÍmo de ReÍerência

RessaltasequeacartaPropostaelaboÍadapelaempresaUNIVERS|DADEPATAT|VA

DO ASSARÉ . UPA, rieviriamente aprovaio peia Autoririade Conrpetenie desta Secretaria Municipal, no

qual evidencia os seNiços a serem contratados.

Nopresentecaso,porsetratardecontÍataçãodeseÍviçosdeconsultoriatécnicacom

máo{eobÍa especializada, deverá ser executada poÍ empresa/lnstituição de notorio conheclmento'

com capacidade técnica, oÍganizaçáo geÍencial lndubitavelmente ilibada, e qualiÍicada a satisfazer as

demandas dos paÍticipes, tendo em vista o relevante interesse público do obieto

Salientaseaindaacaracterísticasingularqueenvolveacontrataçãoportratrr-sede

servlços reconhecidamente intelectual, sendo necessária cautela redob a no procedimento da

contrat4ão.

II - DA DISPENSA DE LICITACÂO:

AscomprasecontrataçõesdasentidadespúblicasseguemobrigatoriamenteUmrcgime

regulamentado Por Lei.

O fundamenlo principal que reza poÍ esta iníciativa é o artigo' 37' inciso X(l' da

constituição FedeÍal de 1ggg, no qual deiermina que as obras, os seÍviços, compr6 e alienaçóes devem

ocorer por meio de licitaçôes.

AlicitaçãoÍoiomeioerrcontradopelaAdministíaçe,oPÚblica,paratomarisonômicaa
paÍticipação de interessados em pÍocediÍnentos que visam suprir as n idades dos órgãos públicos

r<

A(o) presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÔES, por solicitação Sra, Luiza Aurélia Costa

dàs Santos Teixeira, Secretária Municipal da EducaÇê e no uso de suas atribuições lqais, vem inslaurar

ar.l contÍat4tu da proponente: ulllvERSlDADE

J sob o no, 05.342,580i00C1'19, paía o objeto

A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

EXECUÇÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA'

TORES ESCOLARES PARA PROVIMENTO OOS

cARGoS EM CoMISSÃo DE DIREToR DE ESCoLA, CooRDENADoR PEDAGoGICo DE ESCoLA E

Àrônr_r1ero rscOLAR, DAS ES|6LAS DA REDE púBLtCA MUNtcIPAL DE CRATEÚS.

I . DA IECESSIDADE DO OBJETO:

Trala oS prê,:sentes atltos de proced

rNsTtrulÇÂo PUBLICA ou PRIVADA PARA P

ORGANIZAÇÃ0, PLANEJAMENTO E EXECU

COMPOSIÇÃO DE BANCO DE GESTORES ESCOL

õóúlssnó DE DIREToR DE EscoLA, cooRDENADoR PEDAGoGIc-o 
-D-!,.^E:c0LA !€oE PÚBLíCA MUNICIPAL 0E cRÂTEUS da empresa

inscrito no CNPJ sob o n'. 05 342 580/0001-'19' e com
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acerca dos seíviQos disponibilizados por pessoas Ísicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

,rnaOoúg6o, disiritais, municipais, estaduais e nacionais' e ainda procuÍar conseguiÍ a pÍoposta mais

vantajosa às contÍat4oes.

Para melhor entendimento, veiamos o que dispoê o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988;

9(Xl-ressalvadososcasosesÍÍlcadosnalegislação,aSobras,seÍviÇos,
compras e alien4Ões serâo contÍatados mediante pÍocesso de lhit4áo

pÚblica que assegure igualdade de condições a todos os conconentes' com

cláusulas de pag as

condiçõês da lei' o itirá

as exigênc Ômica in ntia

do cumPrimento das obÍigaçoês''

PararegulamentaroexercíciodessaatividdeÍoienuiocÍiadaaLeiFederaln"8.666de21

de junho de 1993, mais conhecida corno Lei de LicitaçÓes e Contratos Administrativos

o obierivo da licitação ê contrataÍ a proposta mais vantaiosa. orimando pelos principios da

legalidade, impessôalidde, iguaúaOe, moralidade e publicidade Licitar é regra'

Entretanto, há aquisições e contrat4oes que possuem caracterizaçôes especifEas

tomando impossiveis e/ou inviáveii às licitaçóes nos Íârites usuais, frustrando a realização adequada

das funç estatais.

Segundooart'24,incisoxlll.daLeiN.8'66ô/9}épossive|aconrataçãodireta.
dispensandGsealicitação,noscasosdeinstituiÉobrasilêirainombidaregimentalou
estatutariamente da pequisa, do ensino ou do des€nvolvimento institucional' ou de institJiçâo

dedicadaàrecuperaçãosocialdopreso,desdequeacontratadadetenhainquêslionávelético.
pÍofissional e não tênha Íin§ lucrativos'

Assimsendo.diantedasingulaÍidadedoserviçoaserDrestdo.b€mcomodánotÔria

especialização, e tÍatand Oe servço que, se prestado poÍ outrem' pode vir a não tÍazeÍ os Íesuttados

àái. *ntúro, ao Municipio, ê imútável a conclusão de que a presente hipotese se enquadra no

Jisposto noArtigo 24, inciso xlil, da Lei n. 8.ôôô83 e suas Alterações posteriores. ondê esta comissão

trata de tÍansÍerir lN NEGR'ITO 0A LEI citada:

"AÍt. 2ó. É dispcnsáYêl â licitação:

Xlll - na contratação de iníituição brasileira incumbida regimental 0u

ensino ou imento

i à recuperação desde

O ável reputaçã onal s

não tenha fins lucrativos' (griÍo nosso)"'

A proÉsito do assunto. vejamos o posicionamento do Mestre Jessé TorÍes Pereira Jr'

em sua obra 
,,ComentáÍios à Lei das Licit4ões e Contrat4oes da Administração Pública. 6" ediçâo, pág'

'...Tanto que a Lei n". 8.ôô6/93 suieita à dispensa' neste caso' a duas
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(a) tratar-se de instiluição bÍasileira .sem Íins lucraÚvos' ou seia'

sociedade civil (a lei náo óxige o titulo de utilidade pública) cuio ato

constitutivo conÀte como obietivo societário a pesquisa' o ino 0u 0

"inquestionável reput4áo éticcpofissional"

s, idoneidade assemelhada mutatis mutandis'

àquelarcsultantedahabi|itaçãcprevistanoa!.t.27eànotÓrieespecialização
definida no aÍt. 25 § 1c),'

(c)

cabe, também, irazer o exceÍto do voto do Eminente Relator Ministro José Antônio BarÍeto

de Ma o, que vem dar matiz do posicionamento da EgÍégia Corte de Contas:

"... A nosso ver' o proposito do art 24 Xlll do Estatuto é estimular as

institui$es que menciona, ÍavorecendGlhes a obtenção de contratos com 0

serviço públho como ÍoÍma de aiudar'lhes no seu auto4usteio Com is§o' 0

Estado estará estimulando, em cumprimento aos mandamentos

constitucionais, ainda que por via indireta' as ações voltadas para o ensino' a

oesquisaeodesenvolvimentoinstitucionalNessesentido'poucoimDoÍtao
obieto especíÍico da contratação, desde que seja compativel com 0s

objetivossociaisdainstituiçáocontratadaepossaseÍsatisÍatoriamente
pfestado com sua pópria estrutura''

Segundo,JoelMenezesdeNiebuhr,duasquesttbsparaacontalüeocÚmbaseneste

disposiüvo devem ser analisadas, quais sejam:

'Em primeiro lugar, se a dispensa é para enlidades dedicadas à pesquisa' ao

ensino' ao desenvolvimento nacional ou à recuper4à: do pÍeso'

evidentementequeocontratoasercelebrdopÍecisaguaÍÚarpertinênciaa

iaisÍinâiidades.ouseja,ocontraiodeveterporob|etoapesquisa,oensino
aoalgoprêstanteaodesenvolvimentoinstitucionalouàrecuperaçâosocial
oop,..o.E'n'"g,ndolugar'ainstituiçãoprecisadedicaÊsêàáÍeaobjetodo
contrato,quedeveserelacionarcomumdosobietivosenunciadosno
dispo§itivosuplacitadoeÍevelarexperiêncianela,Porexempto:éinazoâve|

contratarlnstftuçàioambientalparareaiizarcuÍsodemaÍketlng'0Uinstltuiçáo

deengenhaÍiaparaÍealizarcursodeadministr4ão.Arazoabilidadeimpoe
queUmainstituiçâodedicadaàengenhariaseiacontratadaparaprestar

seÍviçosnaáreadeengenharia.Queméaptoparaprestarserviçosem
administÍação, venhamos e convenhamos, é uma instituição pêÍtinente'

Assim,alicitaçfu,queéumapraxeconstitucional,deverá,tantopelolegisladorcomopelo

intérprete, sempÍe, atingir o Íim colimado pela constituição, em respeito, pÍincipalmente' aos prirripios da

igualdade, bgalidade e moralidde pública

Contudo.exiíiÍãosituaçôesemqueosinteressesdaadministÍaçfu.econsequentemente,

o interesse público ficarão mah bem uardados com a nãerealização do certame licitatório Dessa

Íorma, será dispensável a licitaçáJ quando houvêr o cumprimento do disposto no inciso acima transcrito'

NãoéoutrooentêndimentobastantepeiÍicadoemtribunaisdecontras,queaÍastaa
realizaçfodelicir4ãonosmodelostradicionais,atravesdadispensadelicitação,EsSeeo
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posicionamento do TCE do Estado de Mato Grosso do sul, em sede dê Íomada de contas Especial'

conÍorme TCE-MS - CONTRÂTO ADMINISTRATIVO:221392012 MS 1267923, Relator: RoNALDo

CHADID, Data de Publicação: Diário o'licialdo TCE-MS n 0M4' de 18/03/20'14'

DlsPEl{sA DE UCITAçÃO CONTRATO AD I[lstRATlVo' CURSOS SEBRAE'

DISPE SÀ Oe ucmlçÂo ExEcuçÂo FIi{ANCEIRÂ EHPENHO REGUI-ARIoADE Ê

LECALIDADE En excme o prcmdimeitc licitaloric Cispenff de liciteÉc' a ícrnollz?çãâ'

do contrato adminisllativo n'O1l2O12 e sua execuçâ) financeiÍa' referent€ à contÍehç'o

Públic8 colsbrad! 
'ntrâ 

o iilUNlCiPlO DE CORUiIBÂ por inbmádlo dâ SECRETARIA

iluillclPAi OE ASSISÍÊNCIA SOCTAL E CIOAOANIA DÊ CORU BÀ e o SERVIÇo

NAGIOI{AL OE APRENDIZAGE!' COIÚERCIAL'SEBRAE-1úS' ültndo à pro'hçio ds

s€Íviços d' rpllc!çio dc cuÍ§o de goÍ!çto dt Í'nd! ê inclusão píoduüv' plrt tt
femitiascadriusdisnccsntlodgRsÍeÍênci!d!AssigEnci:sccillinSrÍidlcnc
ced'sEo Únlco ' 

bênêÍlciádâs do Prognm' Bol" Frmíli8 APÍesêntada a Justificativa

pala dispensá de licitaç& e a contratação diÍEla em lazáo do enquadramento conÍorme

di+oeoaÍt24,inc'XllldaLei8666/93'opareceÍjuridicofoifavoÍável'mnÍormepeça
't3 Firmado o contrato âdminislratÚo (pe

30) e emitida nota de empenho (peça 28

5lCEa584€013 - Peq3 -?1) e Yefli'ou 3

regular da dispensâ No rdenador de D€spesâs'

vieram peçá 36' Rea lise (ANC-5|CE'15812013

- peça a existência d tos rbs paÍa Yerificáçâro da

regularidade da dispensa do procedimento licitatório da loÍmalizaçá) do contÍato

administíativo e sua execução em conformidde com a Lei Federal n 8'666/93 e mm a

lNTc/Mi n. 35/11 o Mini;ÉÍio Público de contas também opinou pela regularidade e

legalkiaJe dos atos prâlicados no decorreí da !'e 2'fases' conforme pareceÍ PAR-MPC-

GAB 2 DR JOAoIuJ-16272Í2ü3 -peça 42\'Êo 10lâ6rio Das ÍezôêÊ de dêcldlr' vêÍil5co

Por mâio d! documânt!ção âco§tldt !o! tub3 que a Ditpensr do pÍocê§Eo

licits6rio o r cont?rtrção diÍotâ lbndê o! requlsibs da L6i 8 666'93 tsndo Em ü5ta

'*"'""u"no;r,uifil,lr"*l'Jilff "i".t"H*HT"'n"""""::''üüi
lo art. i,l, inc. Xlll, da Lci E.666tr3 O contÍato íiÍmado n 01D012

enconlra-sê regular tendo em visla que €m sêus termos mnstam seus elementos

essenciais; oblelo, prazo e vigênciâ' pÍoríogeçáo' valor pactuado' condiÉes de pagamento'

realuste e dúção o'ç"'"ntátiu Ouanto à execução contratual' esla Íoi devidament€

comprovada da seguinte maneiral EXECUÇÁO FINANCEIRA Vâlor do contâto

R$33 169,@ Valor dá empentr (NE) R$33 169'00 OesPesa lÍquÍda (NF) R$33'í69'@

P4amento eíetuado (OB/OP) $33 169'00 Coníorme demonstra o quadro acima' a

cespesa realizada restou devklamente empenhada, lhuidada e Paga, peÍíâzendo o

montante de R$33 169'm (kinta e três mil e oênto ê sêssenta e nove reais)' de acodo com

as normas de Íinanças públicas pÍescÍilas nos artbos 60 a 65 da Lei 4'32064 Diante do

exposto, oom fundamento no art 't3' V' cc aÍt 311' le ll' e arl 312' l' do Regimenlo

lntemoTc/uS,apÍovadopelaRNTC/MSnoST2006,acolhendooParecsrdoMinístérb

0112012 e sua exedçáo financeira' rêfeíente à cDntrataçâ) pública flrmadâ entrê o

U,ni"ipiooeCorumbjporintermâliodaSecretariaMunicipaldeAssistência-Socule
CuadaniadecoÍumbá'eoserviçoNacionaldeApÍendizaqemcomeícial.sEBRÂE.Ms'Ea
decisá: eublque'se Câmpo GÍande' 12 de êveÍeiro de 20í4 Ronaído Châdicí

Cons€lheiro Relator' (grifo nosso)

Assim, em sintonia com o que dêtermina a Constituição Federal' e pelas Íazões e

posicionamentosoraexpendidose,também,pelasrecomend4õeslegaisprevistasnoart'24'irrcisoXlll'

{
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da Lei No. 8,666/93 e suas atteraÇÕés posteÍiores, entendemos estaÍ Deríeitamente iustÍficada a

contrat4ao em apreço.

ilr - DA HA DO FORN OR OU ANTE:D

rv-DA JUSTIFI CATIVA DO

Justiíicanrse a contrat4fu de empresa para o pÍocesso de seleçáo de pÍofissionais d0

magistéÍio, aptos car=qos de pÍovimento em de Escola'

Peiagogico de E o Eicolar, das Escolas P Educação

tttuniüpãs pelo compromisso dos gestores municipais em . isençfu n0

setEão dos gestores escolaÍes, respeitada a compÍov4áo da indispensável qualificação técnica e

proÍissional,

ASeleçãocorÍesDondeàinciativadepromoveraseleçfudeDroÍissionaisdomagistério

aptos ao exercicio dástes cargos, intelectual e soci Ímente avaliados, atendendo a uma das estíatégias

íà;il* pára alcance oa uãta tg, do ptano Nacionat de Educação - pNE, Lei N" 13,005, de também

praonta nã enro uunicipal de Educ4ão de cÍateús - pME, no que conceme à gestão democrática,

AopçãodaformaçãodoBancodeGestoresvisaadotaramêsmasistemaicaprathada
pelo Govemo oo Êit oo rlo Ceará. atÍavés da Secretaria de Educaç&. com o orooosito de alcançaÍ' à

semelhança da rede estadual, um modelo de gestão escolar que assegure o sucesso do processo de

ensineapiendizagem reconhecido entre os melhoÍes do pais'

o didatos que alcançaÍem o perlil minimo' a'nola de corte"'

passarão B por ordem alfatÉtba, do qual poderá ser designado qualquer

ãôi àp. té unicipal, conÍorme píemgativa assegurada Deta LegislaÇão

Nacional,

Alêmdessesobjetivos,aopçãopeloBancodeGestores,integradoporproÍissionaisdo

magistério que demonstraram atender a criiérios técnicos de mérito e desempenho, justificase pelo fatg

qrã, norà.çao para caÍgo de ge escolaÍ envolve outras variáveis que aquelas aúerilas em

Jiãr.r o. ionnoimento ã cunic-ulo; tais como a disponibilidde de temoo. o local de Íesidência' a

remuner4ãobásicaeoutÍosaspectosqueenvolvemcustos,comsignifcativoimpetosnoaspecto
econômico-Íinanceiro.

A escolha da Proposta mais vant

preços eÍetivada para a realização deste

TNSTTTUIÇÃ0 PÚBLlcA ou PRIVADA PARA

ORGANIZAÇÂ0, PLANEJAMENTO E EXEC

coMPoslÇÂo DE BANCo DE GESToRES ESC

óóúISSNô DE DIRETOR DE ESCOLA, COORDENADOR PEDAGOGICO DE ESCOLA E

iiôÁÉinnio ESCoLAR, DAS ESCoús oÁ neoe PúBLlcA MUNiciPAL DÉ cRATÉÚS Anzáooa

ãpçã0., se contratar a empresa UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ - UPA' inscrita no CNPJ sob

o'ni 05.992.S6+/0001-09, foi por ela ser a empresa que cotava o menor preço compatível com a realkiade

meÍcadologica.opreçopropostopoÍestaempresapaÍaacontÍataçãodiretaestádispostoemanexo,

F
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CONTRAT DE SERVIÇO CNICO

ESPECTALTZADO.(SERVIÇO TECNICO

ESPECIALIZADO NA COORDENAÇÃO.

oRGANTZAÇÃo, PI-ANEJAMENTo E ExÉcuÇÃo

DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA A CONTRATAÇÃO

DE DIRETOR DE ESCOLA, COORDENADOR

PEDAGÔGICO DE ESCOLA E SECFETÁRIO

ESCOLAR, INCLUIDOS A CoNTRÀTAÇÃO DE

TODo PESSOAL (APO|o, F|SCA|S E

COMPONENTES DA BANCA DE AVALAÇÃO DAS

PROVAS PRATICAS) RESPONSÁVEL PELA

EI.ABORAÇÃO, IMPRESSÃO E APLICAÇÃO DE

PROVAS, BEM COi.,IO HABILITAÇÃO PARA

B,À,NCO DE GESTOP€S. ,

sERVrÇO 01 RS 35.000,00 R$ 3s,000,00

De acordo mm a Lei 8.666/93. veÍiÍicado o Ínenor oÍeço. adjudicase o serviço àluele oue

possuir o menoÍ preço, a habilit4âo iurídica, qualiÍicação técnica, qualiílcação econômico'Íinanceira, e

regularidade íiscal, de acordo com o que reza o aÍt, 27 cb An' 28 ao 31 da Lei8 666/93'

Em relação ao preço ainda, verifica.se que os mesmos estão compatíveis com a realidade

dO meÍcado em se tratando de produto ou serviço Similar, podendo a Administração contratalo sem

oualoueÍ aÍronta à lei de egência dos ceÍtames licitatÓrios,

V-DA ABILITACÃO J RÍDICA E DA ULARIDADE ISCAL:

Nos procedimentos administÍativos para contÍatação, a Administração tem o dever de

veriÍcaÍ os requisitos de habilitaçfu estabelecidos no art. 27 da Lei 8 666/93 Poém, excepcionahente,

a lei de regênci6 Drevê a possibilidde de dispensa de alguns dos dtrumento§, notadamente os

previstos nos aÍtigos 28 a 3'1, conÍorme estabelecido no § 
'1" do art. 32 da Lei 8 666/93'

A pmposito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser obsevada a exigência legat (aft.29, inciso lV, da Lei no 8'666' de

lggi) e ÇonsíiÍwionai íaÍt í9í § 3ê, da CF) de que nas íieitações pÚHícas'

mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é oMigatÓria a

@mpÍovação pot pafte da empresa contlatada de: Ccfklfu Negativa de

DéD,to íNSS ' aft- 47, inc§o t, alinea a, da Lei n'8.212, de 1991); Ceftidtu

Negativa de DéÜtos de Tributos e ContibuiçÔes Fedenis (SRFIN no 80' de

1gg7); e Certifrcado (ie Reguiarídade do FGTS (CEF) 27 da Lein0 8 0't6,

de 1990). Acordãa 26M002 Plenário.

For.| iuntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentaçâo da empresa, relatva a

habilitação juridica, regularidade Íiscal e tÍabalhista, qualific4ão econômico-Íinanceira e qualiftcação

técnica. conforme reza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n 8.6666§3.

VALoR ToTAL R$ 35.000,00 (trinta e cinco m il reais)

VÂLOR TOTÂLUuNl
Í VALOR

UNITARIOuE§r,xlvAtJ

í

UNU
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Contrato,

vI - coNc

Emrelaçãoaospreços,veriÍica-sequeosmesmosestãocompativeiscomarealidadedo

mercado em se tÍatando de produto similar, podendo a AdministÍaçao adquiri-lo sem qualquer aÍronta à

lei de regência dos ceÍtames licitatórios

ConsiderandotodosessesÍatores.eoclarobeneÍiciodoMunicioiocomacontÍataçãoda

mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a realização dos serviços, conÍorme

especiÍicado na proposta de tíabalho apresenlada,

Em conclusão, resolvem os membros desta comissão Permanente de Licitação' que a

empÍesa atende as necessidades do Município e que a proposta de prEos é compativel com o valol de

meicado, conÍorme pesquisas de pÍeços apresentadas. Por tanto opinamos pela contrat4ão direta, cgm

u,jcn.i, oo *ntr6to'de alé i1l02t2023,tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitaç&'

Crateús - Ce, 16 de dezembro de 2022
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2. UNIDADE ADMIISTRATIVA:
2.1. SECRETARTA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

3. DA FUNDAMENTAçÃO
3.1. lnciso Xlll, do art. 24 Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores

4. DA JUST]FICATIVA DA CONTRATAÇAO:
4.1. Justificam-se a contrataÉo de empresa para o processo de seleçáo de profissionais

do magistério, aptos ao exercício dos cargos de provimento em comissão de Diretor de

Escola, Coordenador Pedagógico de Escola e Secretário Escolar, das Escolas PÚblicas

e Centros de Educação lnfantil - CEI Municipais pelo compromisso dos gestores

municipais em assegurar a máxima isenção no processo de seleçáo dos gestores

escolares, respeitada a @mprovação da indispensável qualificação técnica e
profissional.

A Seleção corresponde à inciativa de promover a seleção de profissionais do magistério
aptos ao exercício destes cargos, intelectual e socialmente avaliados, atendendo a uma
das estratégias sugeridas para alcance da Meta í9, do Plano Nacional de Educação -
PNE, Lei No 13.005, de também presente no Plano Municipal de Educação de Crateús -
PME, no que concerne à gestão democrática.

A opçáo da formação do Banco de Gestores visa adotar a mesma sistemática praticada
pelo Governo do Estado do Ceará, atÍavés da Secretaria de Educação, com o propósito
de alcançar, à semelhança da rede estadual, um modelo de gestáo escolar que
assegure o sucesso do processo de ensino-aprendizagem reconhecido entre os
melhores do país.

Atendendo ao Edital, os candidatos que al€nçarem o perfil mínimo, a "nota de corte",
passarão a integrar um Banco de Gestores, por ordem alfabetica, do qual poderá ser
designado qualquer dos aprovados, por critérios da Gestão Municipal, conforme
prerrogativa assegurada pela Legislaçâo Nacional.

Além desses objetivos, a opçáo pelo Banco de Gestores, integrado por profissionais do
magistério que demonstraram atender a critérios técnicos de mérito e desempenho,
justifica-se pelo fato que a nomeaÇão para cargo de gestão escolar envolve outras
variáveis que aquelas auferidas em exames de conhecimento e currículo; tais como a
disponibilidade de tempo, o local de residência, a remuneração básica e outros aspectos
que envolvem custos, com significativo impactos no aspecto econômico-finan@iro.

5. DA ESPECTFTCAçÃODOS SERV|ÇOS E OOS VALORES

Ft Íf
q1
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ANEXO A AUTORIZAçÃO - TENMO DE REFERENCIA

í. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PUBLICA OU PRIVADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COORDENAÇÃO, ORGANIZAÇAq PLANEJAMENTO
E EXECÚÇÃO DE SELEÇÃO PUBLICA, VISANDO A COMPOSIÇÃO DE BANCO DE

GESTORES ESCOLARES PARA PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO DE

DIRETOR DE ESCOLA, COORDENADOR PEDAGÓGICO DE ESCOLA E

SECRETARIO ESCOLAR, DAS ESCOLAS DA REDE PUBLICA MUNICIPAL DE

CRATEUS.
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5.1. DOS ITENS;

5.2. DOS VALORES
5.2.1.O preço proposto para a contratação do objeto deste termo de referência foi obtido

através das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado

em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

6. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIçOS A SEREM CONTRATADOS
6.1. O processo seletivo Será executado pela empresa contratada especificamente para

esta seleçáo, sob a rigorosa coordenaÉo da secretaria Municipal da Educação de

crateús, com a participação da comissão de seleção cujos membros serão nomeados
por ato conjunto da respectiva Secretaria Municipal.

7. DAS INSCRTÇOES E DO VALOR
7.1. As inscrições para a seleÉo deverão ser abertas pelo período solicitado pela SME e

serão realizadas exclusivamente por meio da internet, no endereço eletrônico da

entidade organizadora, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante
todo o período de inscrição e não será realizada a cobrança pela inscrição.

8. DAS ETAPAS DA SELEçÃO

8. í A empresa contratada será responsável pelo desenvolvimento da seleção
regulamentada pelo respectivo Edital, que constará de 3 (três) fases, de caráter
eliminatório, igualmente obrigatórias a todos os candidatos aos cargos de Diretor de
Escola, Coordenador Pedagógico de Escola e Secretário Escolar, para aferição de
qualificação e de experiência proÍissional, por intermédio de:

l. Prova Escrita que constitui a aplicação de uma prova de conhecimento técnico, do
ponto de vista teórico e das práticas cotidianas da escola pública, com questôes

objetivas e 02 questões de natureza analítico-discursivas; A Prova Escrita com questões

tazando fl. it Por Vocô
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ITEM

R$ 35.000,0001sERVrÇO

O DE SERVIÇO
TÉCNICO ESPECIALIZADO.
(sERVrÇO TECNICO-
ESPECIALIZADO NA
COORDENAÇÃO, ORGANIZAÇÃO,
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO
DE SELEÇÃO PUBLICA PARA A
CONTRATAÇÃO DE DIRETOR DE
ESCOLA, COORDENADOR
PEDAGÓGICO DE ESCOLA E

SECRETÁRIO ESCOLAR,
|NCLUíDOS A CONTRATAÇÃO DE
TODO PESSOAL (APOIO, FISCAIS
E COMPONENTES DA BANCA DE
AVALNÇÃO DAS PROVAS
PRÁTICAS) RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO, IMPRESSÃO E
APLICAÇÃO DE PROVAS, BEM
coMo HABTLTTAÇAO PARA
BANCO DE GESTORES. .

CONTRATA

VALOR TOTAL R$ 35.OOO,OO trinta e cinco mil reais

DESCRçÁO UND QNTD
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

1 R$ 35.000,00

/r/
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objetivas será composta de 30 (trinta) itens do modelo mÚltipla escolha,
alternativas (A, B, C, D) cada, das quais somente uma é correta. A Prova Es
questões de natureza analítico-dis cursivas será composta de 02 (dois) iten

as do cotidiano da escola Pública,
sua compreensão sobre o caso

s do modelo

aberto, que versará sobre situações problemas própri
onde o candidato deverá argumentar e defender a
apresentado e os encaminhamentos possíveis.
ll. A análise de currículo vitae e titulação profissional;

9. DO EDITAL DA SELEçAO
9.1 . O Edital para normatizar a seleção será uma das atribuições da empresa

vencedora, que deverá constar, com os indispensáveis detalhes, dos requisitos para

participação da seleção para Direlor de Escola, coordenador Pedagógico de Escola

e Secretário Escolar, além de:

a) PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAçÃO DE ATENDIMENTo

DIFERENCIADO.

ECURSOS
ESULTADO FINAL.

10. CR|TÉRIOS DE ESCOLHA DA lNSTlrUtçÃo
10.1. Ser uma instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da

pesquisa, do ensino ou ôo desenvolvimento institucional, nos termos do arl.24, Xlll, da

Lei 8.666/93.
10.2. Possuir reputação ético-profissional ilibada e comprovar, por meio de atestado e

certidões de capacidade técnica, de que a organizadora detém experiência anterior na

execução de seleçÕes com características e quantidades similares.
10.3. Êara fins dé avaliação das certidões e atestados, será entendido como serviço

similar ao objeto desta licitação, compatível em caracteristicas e quantidades, aqueles

nos quais conste realização de seleção pública semelhante.
10.4. Possuir pessoal técnico capacitado e condições de logística compatíveis com a
execução da seleção contratada e assegurar a indefensável segurança para acesso aos

locais da seleção e entrevistas. Bem como, declaração formal de disponibilidade de

equipamentos e pessoal técnico, essenciais paÍa a operacionalização e segurança da

seleção pública.
10.5. Constituição de bancas examinadoras ilibadas, para a elaboração e correção das
questões de provas, integradas por profissionais especializados, de notório saber e
reconhecida reputaçáo. Cada integrante das bancas examinadoras assinará termo de

compromisso, para garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem

conhecimento da participação de parentes consanguineos ou afins, até o terceiro grau,

no certame.
í 0.6. A instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em nÚmero

suficiente que garanta o atendimento aos €ndidatos, nas três etapas do certame sob a
sua responsabilidade. Cabendo-lhe, ainda, selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão

na aplicaçáo dos instrumentos de avaliaçáo, dimensionadas, as equipes para aplicação
das provas, no mínimo, por: 1 (um) fiscal para cada 30 (vinte) candidatos e, no mínimo, 1

(dois) por sala; Íiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro;

qL
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fiscais para recebimento de aparelhos elekônicos de candidatos; seruentes para
local de prova; seguranças por local de prova; e I (um) coordenador por local de p

11. SUBCONTRATAçÃO
11.1.É terminantemente proibida a subcontratação, em todo ou parcial, do objeto deste
termo de referência.

12. DO ACOMPANHAMENTO DA REALIZAÇÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO.
11.1. O serviço será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria
Municipal da Educação, o qual deverá atestar os serviços, quando comprovada a fiel e
correta execução da prestação dos serviços para Íins de pagamento.
11.2. A Secretária da Educaçáo nomeará o servidor que exercerá a função de fiscal do
Contrato;
't 1 .3. A presença da fiscalizaçáo da Contratante, não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contratada.
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço
que não es§a de acordo com as exigências da proposta.

í3. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA'FONTE DE RECURSO
13.1. Em atendimento ao disposto no Art. 14, da Lei Federal n" 8.666/93 e ao disposto
no Art. 16 da Lei Complementar no 10112000, Lei de Responsabilidade Fiscal, foi feita a
verificaçâo e constatada a existência de recursos orçamentários na dotação e elemento
de despesa descrito abaixo, para suprir as despesas oriundas do presente processo,

estando o mesmo em compatibilidade e adequação com Lei Orçamentária Anual, com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Dotação orçamentária no 08.08.12.368.0037.2.034 - Manutenção das Atividades do
Fundo Municipal de Educação, elemento de Despesas 3.3.90.39.00 - Outros Serviços
de Pessoa Jurídica, fonte de Recursos - 500.100í.00 - Receitas de lmpostos e de
Transferência de lmpostos - Educação.

í4. DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
14. 1 .Os serviços do objeto deste termo de referência deverão ser executados e
concluídos em até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de
Serviço.

í4. DOCUMENTOS NECESSÁn|OS pAnA CONTRATAÇÃO
14.1. Cedula de identidade e CPF do representante legal da empresa;
14.2. Alo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou último
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais ou o
Regisko Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações,
acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.
'14.3. Prova de inscrição na Fazenda Federal (CNPJ);
14.4. Prova de inscrição na Fazenda Municipal;
14.5. Prova de regularidade para com a F azenda Federal feita através da certidão de
regularidade de débitos relativos a Créditos tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1 .751 , de 2 de outubro de 2014;
í4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
14.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; - llut/
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í4.8. Prova de situaÉo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Se
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
14.9. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012O1'l:
14.10. Balanço Patrimonial do último exercÍcio social;
14.11. Certidáo Negativa De Falência Ou Recuperação Judicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade.
14.12.Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objeto, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgáo emissor, de modo a
comprovar que a licitante está fomecendo ou já forneceu os bens do objeto, bem como
prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade,. Os atestados deverão estar ne@ssariamente em nome da
licitante
14. 13. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
27t10t1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da
Constituiçáo Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em úabalho
algum, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

15. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
í 5.1 . Conforme clausula 9a da minuta do contrato mencionada nesse termo de
referência.

16. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
16.1 . Conforme clausula 10a da minuta do contrato mencionada nesse termo de
referência.

CONTRATO QUE FAZEM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE

ATRAVES DA SECRETARIA DA
COM A EMPRESA

, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.

O Município de Crateús-CE, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede a Rua

ENTRE SI,
CRATEUS,
EDUCAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no. através da
Secretaria de , neste ato representado pela respectiva
Secretário(a) S(a). infra firmado, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a êmpresa com endereço à

em Estado do , inscrito no
CNPJ sob o no

CPF no

representada por , portado(a) do
, no final assinada, doravante denominada de CONTRATADA,

de acordo com o Processo de Dispensa de Licitaçáo no , conformidade com o
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17. DA MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO No.........
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que preceitua a Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitand
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
1 .'t- O presente Contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação No

, realizado com base nos termos do ar1.24, inciso Xlll, e art. 26 da Lei no

8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente ratificada pela Secretária da
Educação do Município de Crateús, acima citado e ao fim assinado, bem como a
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste Termo Contratual,
independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a Contratação de instituição pública ou privada
para prestaÉo de serviço de coordenação, organizaçáo, planejamento e execução de
seleção pública, visando a composição de banco de gestores escolares para provimento
dos cargos em comissão de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico de Escola e
Secretário Escolar, das escolas da rede pública municipal de Crateús, parte integrante
deste processo.
2.2- O regime será de execuçáo indireta com empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste

3.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, até XX
de XXXX de 20XX, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na

Lei ne 8.666, de 21 de junho de 't 993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇOCS OE PAGAMENTO
4.1- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Secretaria
CONTRATANTE, até o 10o (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos
serviços, para fins de conferência e atestação da execuçáo dos serviços.
4.2- A Íatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através dos Serviços;
4.3- Caso os serviços sejam aprovados pela Secretaria CONTRATANTE, o pagamento
será efetuado até o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a)
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Crateús-CE.

CLÁUSULA QUTNTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO
5.1-Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentaçáo da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os pÍeços
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da
proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente
que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS
6.1- As despesas decorrentes da contrataçâo correrão por conta da dotação
orçamentária no ,elemento de despesa no , oriundos
do
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7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições cont
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 2
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no §
íq, art. 65, da Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAÚSULA OITAVA - DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIçOS
8.1.Os serviços do objeto deste termo de referência deverão ser executados e

concluídos em até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de

Serviço.
8.2. Os pedidos de prorrogaçâo de prazos serão dirigidos a secretaria ooNTRATANTE,
até 't0 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
8.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria
ÇQNTRATANTE da Prefeitura Municipal de crateús-cE, náo serão considerados como

inadimplemento contratual.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATANTE
9.1- Fornecer todas as informações necessárias à realização da seleção;
9.2- Disponibilizar à CONTRATADA toda a legislação referente à seleção;
9.3- Fazer cumprir o cronograma estabelecido em con,iunto com a CONTRATADA;
9.4- Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio de comissão nomeada;
9.S-Notificar a CONTRATADA das falhas e irregularidades constatadas na execução do

serviço, sem prejuízo das penalidades cabíveis ao caso;;
9.6- Publicar, no minimo em um jornal de circulação estadual o edital, os comunicados
ou as convocações referentes às etapas da seleção e,ao final o Banco de Cargos e a
suas expensas,
9.7- Providenciar locação de espaço físico, organização, logística e todas as operações
concernentes à aplicação das provas previstas no exame intelectual, com Glrteiras
adequadas possuindo no máximo 40 (quarenta) candidatos por sala.

cLÁusuLA DÉctMA - DAs oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA:
10.1-Realizar a seleção pública e garantir a completa e efetiva consecução do objetivo

explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes

e das disposições que se seguem:
1o.2-Elaborar cronograma no prazo de 10 (dez) dias a contar do aceite formal da
proposta de prestação de serviços, a ser submetido à aprovaçáo do CONTRATANTE, no
qual serão indicadas as data de realizaçáo de todas aS etapas concernentes ao

concurso, estando o mesmo, preferencialmente, de acordo com o Cronograma
pactuado;
10.3- Elaborar e submeter à aprovação prévia do CONTRATANTE os editais e os
comunicados relacionados:
a) à abertura das inscrições;
b) à convocação e resultado final de todas as etapas do concurso sob a sua
responsabilidade;
c) à divulgação dos resultados da avaliação dos recursos referentes às etapas do
concurso sob a sua responsabilidade;
d) ao resultado final em lista contendo a pontuaçâo de todos os candidatos habilitados
sempre pela ordem decrescente da nota obtida.
1O.4-Publicar em sua página, na internet, todos os editais e comunicados;
10.S-Dispor de Assessoria Técnica em relação às etapas da Gseleção, de sua inteira
responsabilidade, para fins de elaboraçáo do edital, comunicados, instruções aos
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candidatos e outros, bem como prestar assessoria técnica e jurídica ao CO
em relação ao objeto contratado;
10.6-Compor cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações contidas
nas fichas de inscrição e digitadas em sistema de processamento eletrônico;
10.7- Colocar à disposição na página na internet, em link próprio, consulta ao local de
provas por nome, número de inscrição e/ou CPF de candidato;
10.8-Selecionar e treinar os profissionais em número suficiente que garanta o
atendimento aos candidatos, assim como os fiscais que atuarão na aplicação dos
instrumentos de avaliaçáo, inclusive com treinamento especíÍico para proceder à

identifi cação dos candidatos;
1O.9-Manter, nos dias de realização das provas, equipe de proÍissionais responsáveis
pela recepção dos candidatos, distribuição e fiscalizaçâo da aplicação das provas, assim
como providenciar pessoal responsável pela segurança e prestação de primeiros

socorros;
10.1o-Julgar os recursos administrativos referentes às etapas sob a sua
responsabilidade interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais
propostas em desfavor do CONTRATANTE e responder as que em seu desfavor sejam
propostas referentes aos certames;
10.11-Corrigir as provas objetivas e realizar as entrevistas dos candidatos aprovados
nas provas objetivas, de acordo com o quantitativo deÍinido pelo CONTRATANTE;
10.12-Disponibilizar aos candidatos o acesso ao resultado e às folhas de respostas por

meio virtual;
10.13-Disponibilizar aos candidatos a possibilidade de interposiçáo de recursos por meio
virtual;
1 0. 14-Prestar pronto atendimento ao candidato ou a terceiros (pessoas físicas ou
jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos
da seleção, tornando disponíveis, para tanto, central de atendimento telefônica e portal

na internet.
10.15-Entregar o resultado das etapas da seleção ao CONTRATANTE;
10.16-Elaborar, revisar, compor, imprimir, acondicionar e transportar as provas a serem
aplicadas na seleção, garantindo-lhes a confiabilidade e integridade, zelando pela

inviolabilidade das provas, bem como pela lisura do processo seletivo.
í0.17-Elaborar questões inéditas nas provas de modo a abranger as capacidades de
compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a
memorização e a qualidade sobre a quantidade;
'1 o.18-Receber a documentaçáo relativa aos requerimentos de isenção de taxa de
inscrição e proceder a sua análise;
10.19-Fornecer todo o suporte de informática e tecnologia necessário ao bom
andamento do concurso.
í 0.20-Recrutar, selecionar e orientar profissionais que iráo compor as bancas
examinadoras para elaboração dos conteúdos programáticos das provas objetiva e
realizar as entrevistas dos aprovados nas duas primeiras etapas - prova e projeto de
gestão;
'l 0.21-Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos malotes no local de realização
das provas.
10.22-Supervisionar as instalações dos locais de aplicação das provas.
1Q.23-Processar e encaminhar à Contratada o cadastro geral dos candidatos inscritos,
todo o material pertinente ao concurso e o relatório final contendo os resultados,
estatísticas de inscritos/aprovados/reprovados/faltosos, dentro dos prazos estabelecidos
no edital e no cronograma do concurso após a realizaçÉ,o das respectivas etapas,
prorrogáveis a critério da Comissão Organizadora do Concurso.
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1l.24-Elaborar subsídios às demandas ludiciais e extrajudiciais no prazo máximo
(dez) dias, se outro não estiver deÍinido na decisão judicial, pronogável a crité

Comissão Organizadora do Concurso.
10.25-Guardar, pelo período mínimo de 05 (cinco) anos, contado da data de

homologaçáo do resultado final do certame, em local apropriado, todos os formulários de

inscriçãó, âs folhas de respostas, as folhas de frequência e as demais planilhas de todos

os candidatos, bem como os exemplares de todas as provas aplicadas no concurso.

Após esse prazo, encaminhar, em ate 30 dias, esse material para os setores

competentes da Contratada.
10.2'6-Arcar com os prejuízos decorrentes de anulações de provas já realizadas e/ou de

mudanças em sua data de aplicação, quando o motivo ensejador desses fatos náo for

de responsabilidade da Contratada.
10.27-Cumprir rigorosamente o cronograma definido paÍa Íealizaçâo da seleção, de

acordo com as regras estabelecidas na Lei no 8.666/1993.
1g.28-Conferir a veracidade das informações prestadas pelos candidatos solicitantes de

isençâo de taxa de inscrição, encaminhando a listagem dos candidatos isentos à

Comissáo Organizadora, de acordo com a data estabelecida para o encerramento das

inscrições.
10.29-Assumir a responsabilidade, e providenciar, a qualquer tempo, mesmo depois de

encerrado o prazo contratual, a aplicação dos exames previstos nas três aos candidatos
que ingressarem com ações judiciais impugnando os respectivos resultados.
10.3o-Manter sigilo nos assuntos relacionados ao processo de seleção,

responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de
quaisquer informaçôes que comprometam a sua realização;
1 0.31-Responsabilizar-se pelo conteúdo das informações publicadas;

1o.32-Reaplicar provas em cÍtso de vazamento de informações ou erros de impressão,

sem custos adicionais para o CONTRATANÍE;
1O.33-Reaplicar provas em caso fortuito ou de força maior em data a ser aprovada pela

CONTRATANTE, com a qual dividirá igualmente os custos da reaplicação;
10.34-Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação das seleção
pública, aicando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua

culpa ou dolo;
10.3s-Restituir aos candidatos os valores das inscrições em caso de cancelamento do

concurso, sem prejuízo de indenizações as quais tenha direito.
10.36-Realizar outras atividades pertinentes às Seleção pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
1 1 . í - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia

defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificaçáo feita pela CONTRATANTE
b.2) O,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2Yo (dois por cento) cumulativos sobre o valor da par@la não cumprida do contrato
e rescisão do pacto, a critério Secretaria CONTRATANTE de CrateÚs-CE, em caso de
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-offício" da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
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c) Suspensão temporária do direito de participar de licitaçáo e imped
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seu favor que mantenha junto à Secretaria CONTRATANTE de Crate

imento de contratar
com a AdministraÉo, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a

CONTRATANTE promova sua reabilitação.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS RESCTSÕES CONTMTUEIS
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão

com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam

reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da ooNTRATANTE nos casos

enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
12.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentadã da autoridade competente, reduzida a termo no pro@sso licitatório,

desde que haja conveniência da Administração;
12.5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666/93,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
1i.6 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA FISCALIZAçÃO
'13.1 - A CONTRATANTE nomeará COMISSÃO GESTORA para a fiscalizaçáo do

cumprimento das cláusulas do contrato e dos serviços executados.
13.2 - A COMISSÃO GESTORA exercerá, mediante a Íiscalização do contrato, o

acompanhamento dos serviços objeto do contrato, sendo que a ação ou omissão total

ou parcial da fiscalizaçáo do contrato não exime a instituição contratada de quaisquer de
suas responsabilidades.
13.3- A COMISSÃO GESTORA estará à disposição da instituiçáo contratada para

fornecer informações, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados.
13.4- A COMISSÃO GESTORA terá acesso e plenos poderes para praticar atos que se
destinem a acautelar e presêNar todo e qualquer direito, tais como: a) Recusar serviços
que tenham sido executados em desacordo com as condiçôes estabelecidas no
contrato; b) Proceder à verificaçáo e à aprovação dos documentos, dos serviços do
objeto do contrato encaminhado pela empresa contratada; c) lnstruir a empresa
contratada quanto à prioridade dos serviços a serem executados;

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçáo
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal
no 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMIN]STRATIVOS:
15.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art.
109 da Lei no 8666/93 e suas alterações.
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15.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente a

subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Crateús-CE.
15.3- Os recursos serão protocolados na secretaria GoNTRATANTE de Crateús-CE, e

encaminhados à Comissão de LicitaÉo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSTCOES FINAIS:
16.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa

e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

GLÁUSULA DÉCIMA SETIMA. DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-Ce, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que náo possa ser resolvida .pela via

administrativa, renunciando-se, desde iá, a qualquer outro, por mais privilegiado que

seja
1i.2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em

03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais.

de 20XX.

Secretário (a) de Representante
Empresa

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:
GPF/MF:
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ANEXO I AO GONTRATO - ESPECIFTCAçÃO DOS SERVIçOS

Crateús - Ce, 14 de dezembro de2022.

S EIRALUIZA AURELIA COSTA
Secretária Municipa lda Educação

z
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ITEiI OESCREÃO UND QNTO
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

CONTRATAÇ o DE SERVIÇO
TECNICO ESPECIALIZADO,
(sERVrÇO TÉCNICO-ESPECIALIZA_DO
NA COORDENAÇAO, ORGANIZAÇAO,
PLANEJAMENTO E EXECUÇAO DE
SELEÇÃO PUBLICA PARA A
CoNTRATAÇÃO DE DIRETOR DE
ESCOLÂ, COORDENADOR
PEDAGÓGICO DE ESCOLA E
SECRETARIO ESCOLAR, INCLUIDOS A
CoNTRATAÇÃO DE TODO PESSOAL
(APO|O, F|SCAIS E COMPONENTES DA
BANCA DE AVALIAÇAO DAS PROVAS
PRÁTICAS) RESPONSAVEL PELA
ELABORAÇÃO, IMPRESSÃO E

APLTCAÇAO DE PROVAS, BEM COMO
HAB|LTTAÇÁO PARA BANCO DE
GESTORES.

sERVrÇO 01

Valor Total R$

1


